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PROJETO DE CONCILIAÇÕES PRÉVIAS E EM EXECUÇÕES 
FISCAIS 

         

     Fabio Munhoz 

RESUMO. A recuperação dos créditos públicos por meio do processo 
judicial de execução fiscal mostra-se inócuo, vez que o processo é 
demorado e a arrecadação é baixa. Assim, faz-se necessário criar outras 
formas, mas céleres e eficazes para o aumento dessa arrecadações a 
utilização da conciliação mostra-se um a ferramenta muito útil para tal 
desiderato. 

Palavras-Chave. Execução Fiscal. Arrecadação. Meios Alternativos de 
Cobrança. Conciliações. 

 

1. INTRODUÇÃO 

No preâmbulo da Constituição de 1988, há o compromisso de a 
sociedade brasileira assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, “na 
ordem interna e internacional com a solução pacífica das controvérsias”. Logo, 
optar pela composição dos conflitos via conciliação encontra amparo na Carta 
Política nacional e também na legislação infraconstitucional (Código de 
Processo Civil, por exemplo).  

Tal opção, quanto aos conflitos jurisdicionalizados, não objetiva apenas 
desafogar o Judiciário, mas pretende, na verdade, encontrar a melhor solução 
para os conflitos, procurando sempre utilizar ferramentas eficazes para 
implementar a tão almejada e ameaçada pacificação social. 

A realização de projetos de conciliações especificamente na aréa de 
cobrança e recuperação de créditos públicos é pouco ou mal utilizada. Na 
administração pública federal não há sequer notícias de alguma iniciativa neste 
sentido, a não ser os mutirões do sistema financeiro da habitação, quando os 
mutuários tem a chance de conciliar e pagar suas dívidas junto à Caixa 
Econômica Federal. 



WWW.CONTEUDOJURIDICO.COM.BR 
 

Por outro lado, é notório que o processo de execução fiscal, na forma 
como é atualmente concebido, não cumpre com o seu principal objetivo, qual 
seja, a satisfação do crédito do ente público, com o menor sacrifício do 
devedor. 

 Por parte do Poder Público, os créditos em sua maioria nunca são 
adimplidos e, nas hipóteses em que são satisfeitos, há um enorme desperdício 
de tempo e de trabalho. Conforme estudo realizado pelo Instituto de Pesquisa 
Econômicas Aplicada (IPEA)1, encomendado pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), a respeito do custo unitário do processo de execução fiscal na 
justiça federal, revelou-se que o tempo médio total de tramitação do processo 
de execução fiscal na Justiça Federal é de 8 (oito) anos, 2 (dois) meses e 9 
(nove) dias, com um custo médio total para o Poder Judiciário, exceto 
embargos e recursos, de R$ 4.368,00 (quatro mil, trezentos e sessenta e oito 
reais). 

  De outro lado, os executados igualmente sofrem consequências 
negativas com esse tipo de processo, uma vez que, enquanto a execução fiscal 
encontra-se em curso, o devedor permanece com a situação irregular junto aos 
cadastros de inadimplentes e seus bens sujeitos à expropriação.  

 Por sua vez, o Poder Judiciário também parece não mais suportar a 
excessiva quantidade de execuções fiscais ajuizadas, tendo em vista a 
escassez de meios eficazes de cobrança e da existência de legislação, em 
regra, favorável à perpetuação do processo executivo por meio de paralisações 
e suspensões. Para se ter uma noção do abarrotamento do Judiciário com 
execuções fiscais, de acordo com informações do Conselho da Justiça Federal 
(CJF), de dados referentes aos anos de 1998 a 2007, cerca de 50% (cinqüenta 
por cento) dos processos em curso nas seções judiciárias federais 
correspondem a execuções fiscais2 

 

2. DESENVOLVIMENTO 

 O cenário acima descrito torna propício o surgimento de formas 
alternativas de recuperação mais eficazes do patrimônio público, as quais 
devem ser buscadas por todos os agentes envolvidos no processo. Nesse 
sentido, a Procuradoria-Geral Federal (PGF) apresentou ao Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) e ao Conselho de Justiça Federal (CJF) um projeto de 
conciliações prévias em execuções fiscais. 

                                                           
1 Disponível em 
http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/comunicado/110331_comunicadoipea83.pdf 
2Disponível em http://daleth.cjf.jus.br/atlas/Internet/Execucao_Fiscal.htm. Acesso em 22 de março de 2011. 

http://daleth.cjf.jus.br/atlas/Internet/Execucao_Fiscal.htm
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 As vantagens da realização de conciliações podem ser assim 
sintetizadas: baixo custo para todas as partes envolvidas, rapidez na conclusão 
dos processos, cumprimento mais ágil da obrigação, além de conferir um 
sentimento de justiça para a sociedade. 

Neste diapasão, a Procuradoria-Geral Federal, órgão vinculado à 
Advocacia-Geral da União, e que representa atualmente 154 (cento e 
cinquenta e quatro) Autarquias e Fundações Públicas Federais, apresentou um 
projeto de conciliações prévias em execuções fiscais apresentado ao CNJ e ao 
CJF pretendeu acrescentar uma fase de tentativa de conciliação antes da 
propositura da execução fiscal. Dessa forma, após os créditos das Autarquias e 
Fundações Públicas Federais serem inscritos em dívida ativa e, antes da 
propositura da execução fiscal, foi solicitado que o Judiciário notificasse os 
devedores a fim de que comparecessem à justiça federal para uma tentativa de 
conciliação. 

Na hipótese do comparecimento do devedor, seria oferecida a ele a 
oportunidade de quitação ou parcelamento do crédito, com a redução de 10% 
(dez por cento) dos valores devidos a título de encargos legais. Esclareça-se 
que a cobrança dos encargos legais com redução ocorreria nos termos do §1º 
do art. 37-A da Lei 10.522/2002 c/c o art. 3º do Decreto-Lei nº 1.569/77, que 
prevê a incidência dos referidos encargos na importância de 20% (vinte por 
cento) sobre o valor do crédito quando da sua inscrição em dívida ativa, 
percentual que é reduzido para 10% (dez por cento) caso o débito seja pago 
antes de ajuizada a ação de execução fiscal. 

 Nesse ponto, a PGF pretendeu realizar o projeto de conciliações antes 
do ingresso do executivo fiscal justamente no intuito de viabilizar o que, na 
prática, representa para o devedor um “desconto” de 10% (dez por cento) da 
dívida e, dessa forma, tornar mais atrativo o projeto.  

Além da possibilidade da concessão do desconto de 10% (dez por 
cento) nos encargos legais, era admissível ainda a prática de acordos de 
parcelamento dos créditos, nos termos do art. 37-B da Lei nº 10.522/2002, 
regulamentado pela Portaria PGF nº 954/2009. 

Tendo-se em vista a inovação da medida, a PGF sugeriu a realização 
inicial de um projeto-piloto com quatro autarquias federais, em duas 
localidades, ainda no ano de 2011.  De acordo com os dados levantados 
pela PGF, foram escolhidas as seguintes entidades: Ibama, Anatel, ANP e 
Inmetro. Já em relação aos locais para desenvolver o projeto-piloto, 
selecionou-se São Paulo e Recife.  
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 A escolha dessas autarquias se deu em virtude dos seguintes critérios: 
existência de sistema de inscrição em dívida ativa, com possibilidade de 
parcelamento, expressividade dos créditos e estrutura organizacional. Por sua 
vez, a seleção das localidades ocorreu em virtude de ambas serem sede de 
Tribunais Regionais Federais, além da existência de grande quantidade de 
créditos inscritos em dívida ativa. 

Inicialmente, portanto, o projeto apresentado não englobava créditos 
cuja execução fiscal já havia sido proposta. Entretanto, em reuniões no CNJ, 
este sugeriu a realização do projeto-piloto na Seção Judiciária do Distrito 
Federal (SJDF), tendo em vista facilidade em relação à logística e a notória 
experiência daquela seção judiciária em matéria de conciliações. Além disso, 
foi requerida, por parte dos magistrados da SJDF e do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região (TRF 1ª Região), a inclusão no mutirão de processos cuja 
execução fiscal já havia sido ajuizada. 

O projeto “Mutirão em Execução Fiscal” foi institucionalizado pelo CNJ 
por meio da Portaria nº 132, de 10 de outubro de 2011, da então Corregedora 
Nacional de Justiça, Ministra Eliana Calmon. 

No âmbito da Advocacia-Geral da União, estudou-se ainda a 
possibilidade de concessão de descontos no intuito de tornar mais atrativo o 
projeto. Nesse contexto, o Despacho nº 137/2011/CGCOB/PGF/AGU 
apresentou uma minuta de portaria ao Advogado-Geral da União que 
viabilizasse a concessão de descontos, com base no art. 1º da Lei nº 9.469/97.  

Dessa forma, em 24 de outubro de 2011, foi publicada a Portaria AGU nº 
449 que permitiu a realização de acordos nos seguintes termos: 

Art. 1º A presente portaria autoriza a realização de acordos, 
homologados em juízo, para terminar litígios, nas causas de valor até 
R$ 100.000,00 (cem mil reais), no âmbito do projeto de conciliações 
prévias e em execução fiscal, da Procuradoria-Geral Federal 
aprovado pelo Conselho Nacional de Justiça e Conselho da Justiça 
Federal. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo apenas se aplica aos 
créditos de natureza não tributária. 

Art. 2º Os débitos inscritos em dívida ativa, tanto em fase anterior ao 
ajuizamento quanto posterior à propositura da execução fiscal 
poderão ser pagos ou parcelados mediante acordo homologado em 
juízo quando da realização de mutirões de conciliações, da seguinte 
forma: 
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I - pagos à vista, com redução de 50% (cinquenta por cento) das 
multas de mora, de 45% (quarenta e cinco por cento) dos juros de 
mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal; ou  

II - parcelados em até 60 (sessenta) prestações mensais, com 
redução de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal. 

O mutirão de conciliação realizou-se entre os dias 24 a 27 de outubro de 
2011 na Seção Judiciária do Distrito Federal e contou com a participação de 
oito magistrados, oito procuradores federais, além de servidores de apoio. 
Foram selecionados 146 (cento e quarenta e seis) processos judiciais e 134 
(cento e trinta e quatro) processos administrativos já inscritos em dívida ativa, 
mas ainda não ajuizados. As audiências de tentativa de conciliação foram 
realizadas em oito mesas, quatro pré-processuais e quatro processuais. 

Os resultados obtidos foram bastante positivos:  

a) No âmbito pré-processual compareceram 42 (quarenta e dois) 
contribuintes e todos realizaram acordos, representando um índice de 
100% (cem por cento) de conciliação. O valor original da dívida objeto de 
conciliação era de R$ 258.462,74 (duzentos e cinquenta e oito mil, 
quatrocentos e sessenta e dois reais e setenta e quatro centavos) e foi 
reduzido para R$ 201.217,17 (duzentos e um mil, duzentos e dezessete 
reais e dezessete centavos). 

 
 

  
b) Na seara judicial se fizeram presentes 65 (sessenta e cinco) 
executados e 56 (cinquenta e seis) fizeram acordo, o que demonstra um 
percentual de 88% (oitenta e oito) de conciliação. O valor original da 
dívida objeto de conciliação era de R$ 817.707,02 (oitocentos e 
dezessete mil, setecentos e sete reais e dois centavos), o qual foi 
reduzido para R$ 641.404,11 (seiscentos e quarenta e um mil, 
quatrocentos e quatro reais e onze centavos). 

 

c) No total, foram realizadas 116 (cento e dezesseis) audiências e 
107 (cento e sete) acordos, o que representa um índice de conciliação 
de 92% (noventa e dois por cento). Em termos de valores, o total da 
dívida originária acordada representava R$ 1.076.169,76 (hum milhão, 
setenta e seis mil, cento e sessenta e nove reais e setenta e seis 
centavos) e, com a possibilidade de desconto, esse valor foi reduzido em 
RS 842.621,28 (oitocentos e quarenta e dois mil, seiscentos e vinte e um 
reais e vinte e oito centavos). 
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TOTAL GERAL 

  
  

  

ACORDOS 
SIM 107   
NÃO 9   
FALTAS 164   

  TOTAL 280   

  

 

Valor Original da Dívida 
(com 20% de encargos 

legais) 

Valor Acordado (se 
parcelamento é o valor 

sem os encargos 
legais) 

VALORES 

À VISTA 
 R$                        
559.619,63  

 R$                       
414.254,50  

PARCELADOS 
 R$                        
516.550,13  

 R$                       
428.366,78  

TOTAL 
 R$                      
1.076.169,76  

 R$                       
842.621,28  

 

Apesar do índice de ausência dos devedores ter sido elevado, esse já 
era um dado esperado, pois é sabido que no âmbito de um processo de 
execução fiscal a localização do devedor é uma das etapas mais difíceis e que 
demanda mais tempo. Ademais, houve um fator complicador especificamente 
em relação ao período anterior ao que as conciliações foram realizadas, a 
greve dos correios, fato público e notório. 

A maneira como foram acordados esses valores, se pagos à vista ou 
parcelados, pode ser discriminada da seguinte 
forma:
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Percebe-se, assim, que em apenas quatro dias recuperou-se quase R$ 
850.000, 00 (oitocentos e cinquenta mil reais) ao erário, o que demonstra o 
acerto da medida. 

3. CONCLUSÃO 

Nesse sentido, conforme se observa dos dados apresentados, o projeto-
piloto pode ser considerado um sucesso para todas as partes envolvidas, indo 
ao encontro do interesse público. Afinal, recuperou-se o patrimônio público de 
forma bastante eficaz, desburocratizada e com a participação efetiva do 
devedor, que pode compreender o motivo de estar respondendo a um processo 
de cobrança, participar das discussões e, ao final, em 92% (noventa e dois por 
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cento) dos casos de comparecimento, perceber que a melhor solução era 
regularizar a sua situação perante o Poder Público. 

Com esses resultados, o interesse da PGF é estender a ferramenta da 
conciliação para outras unidades, acrescentando outras entidades 
representadas. Para tanto, trabalharemos num Projeto de Lei para modificar o 
artigo 1º da Lei nº 9469/97, a fim de deixar mais clara a possibilidade de se 
conceder descontos aos créditos não-tributários. 

Desta feita, conclui-se que a conciliação não é somente uma importante 
ferramenta da prestação jurisdicional na busca da rapidez e eficácia na solução 
de litígios, mas sim um relevante instrumento de pacificação social e que 
estimula a cultura do diálogo, podendo ser utilizado inclusive, para se evitar a 
judicialização de demandas, fazendo com que sejam resolvidas antes da 
propositura de ações. 
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